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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 14-03-2011
N.Refª n.º 20/apd/11
Ofícios relacionados:

Lisboa, 12-03-2011
N.Refª n.º 18/apd/11

Lisboa, 22-02-2011
N.Refª n.º 10/apd/11
Lisboa, 16-10-2010
N.Refª n.º 98/apd/10
Assunto: discriminação na prisão da Carregueira
O recluso Hugo Miguel Rocha dos Santos protagonizou um desentendimento com outro recluso (cujos contornos não foram referidos). Tal episódio foi pretexto para a aplicação de um castigo informal ao recluso, sem que este tenha sido ouvido e sem que haja registo seja do que justifica seja da decisão de castigar. Ao seu companheiro envolvido não dado o mesmo tratamento. Estranha o queixoso a dualidade de critério e questiona-se se não foi apanhado numa provocação, numa cilada. Se esse foi o caso, qual será a finalidade?
Pelas referências anteriores registadas pela ACED e que podem ter relevância para o caso, pode estar a passar-se um processo ínvio de intimidação contra quem esteja a usar o direito de queixa para fora da instituição, por se sentir insatisfeito com as respostas oferecidas pela prisão.
A ACED espera que o Estado português cumpra as suas obrigações de perseguição da tortura, como está legalmente obrigado.
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